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Ofício n° 238 — P 
Goiânia, 02 de abril de 2014. 

A Sua Excelência o Senhor 
Governador do Estado de Goiás 
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de 
lei n° 67, aprovado em sessão realizada no dia 1° de abril do ano em curso, de autoria do 
Deputado NEY NOGUEIRA, que fixa a aliquota do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Intermunicipal e de 
Comunicação —ICMS—, na operação que especifica e dá outras providências. 

Atenciosamente, 



ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 67, DE 1° DE ABRIL DE 2014. 
LEI N° 	 , DE DE 	DE 2014. 

Fixa a aliquota do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Intermunicipal 
e de Comunicação —ICMS—, na operação que 
especifica e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10  É de 3% (três por cento) a aliquota do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Intermunicipal e de 
Comunicação —ICMS—, nas prestações de serviços de transporte rodoviário interestadual e 
intermunicipal de turismo de passageiros. 

Art. 2° Fica isenta do ICMS, na forma, limites e condições estabelecidas pelo 
Chefe do Poder Executivo, relativamente ao diferencial de aliquotas, a aquisição interestadual, de 
ônibus novo, realizada por concessionária do serviço de transporte rodoviário interestadual ou 
intermunicipal de turismo de passageiros, observando-se que a Secretaria da Fazenda poderá 
estabelecer procedimentos de controle para assegurar a correta aplicação do beneficio. 

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 1° de 
abril de 2014. 
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